
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1151505 - SP 
(2017/0198344-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA NAZARE FERREIRA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO  - SP047319 

ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES E 
OUTRO(S) - SP197008 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. . TEMPO DE 
SERVIÇO RURAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE 
CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DESARMÔNICO. DOCUMENTO EM NOME DE CÔNJUGE QUE PASSA 
A EXERCER ATIVIDADE URBANA. IMPRESTABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL NO 
MOMENTO DO IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido, analisando o acervo probatório 
dos autos, atesta que embora a parte autora apresente início de prova 
material datado de 1959, em que seu cônjuge está qualificado como 
trabalhador rural, as demais provas dos autos dão conta que o cônjuge 
passa a exercer atividade urbana no ano de 1976.

2.   Assim, restando reconhecida a natureza urbana da 
atividade do cônjuge da autora, não foram preenchidos os requisitos 
legais para a concessão do benefício.

3.   De fato, esta Corte pacificou a orientação, sob o rito 
do art. 543-C do CPC/1973, afirmando que a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é 
possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o 
labor rurícola, como o de natureza urbana (REsp. 1.304.479/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012).

4.   Ademais, o entendimento fixado no acórdão está 
alinhado à orientação desta Corte firmada no Recurso Especial 
1.354.908/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
representativo da controvérsia, afirmando que o Segurado Especial tem 
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que estar laborando no campo quando completar a idade mínima para 
se aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu 
benefício.

5.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.505 - SP 
(2017/0198344-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA NAZARE FERREIRA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO  - SP047319 
   ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES E 

OUTRO(S) - SP197008 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA 

NAZARE FERREIRA contra decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA RURAL. DOCUMENTO EM NOME DE CÔNJUGE 

QUE PASSA A EXERCER ATIVIDADE URBANA. 

IMPRESTABILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Alega a parte agravante que as provas são 

suficientes para o reconhecimento da atividade rural por anos, período 

maior do que o exigido pela legislação, de modo que o exercício de tempo 

urbano por parte do cônjuge posteriormente não elide a concessão do 

benefício.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

ora agravada ou a submissão do presente Agravo ao órgão colegiado 

competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.505 - SP 
(2017/0198344-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA NAZARE FERREIRA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO  - SP047319 
   ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES E 

OUTRO(S) - SP197008 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. . TEMPO DE 
SERVIÇO RURAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE 
CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DESARMÔNICO. DOCUMENTO EM NOME DE CÔNJUGE QUE PASSA 
A EXERCER ATIVIDADE URBANA. IMPRESTABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL NO 
MOMENTO DO IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido, analisando o acervo probatório 
dos autos, atesta que embora a parte autora apresente início de prova 
material datado de 1959, em que seu cônjuge está qualificado como 
trabalhador rural, as demais provas dos autos dão conta que o cônjuge 
passa a exercer atividade urbana no ano de 1976.

2.   Assim, restando reconhecida a natureza urbana da 
atividade do cônjuge da autora, não foram preenchidos os requisitos 
legais para a concessão do benefício.

3.   De fato, esta Corte pacificou a orientação, sob o rito 
do art. 543-C do CPC/1973, afirmando que a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é 
possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o 
labor rurícola, como o de natureza urbana (REsp. 1.304.479/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012).

4.   Ademais, o entendimento fixado no acórdão está 
alinhado à orientação desta Corte firmada no Recurso Especial 
1.354.908/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
representativo da controvérsia, afirmando que o Segurado Especial tem 
que estar laborando no campo quando completar a idade mínima para 
se aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu 
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benefício.

5.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.505 - SP 
(2017/0198344-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA NAZARE FERREIRA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO  - SP047319 
   ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES E 

OUTRO(S) - SP197008 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   No caso dos autos, a autora pleiteia o 

reconhecimento de exercício de labor rural para fins de concessão de 

aposentadoria rural. No entanto, o Tribunal a quo não reconheceu o 

direito ao benefício ao fundamento de que a autora só apresentou 

documentos em nome do seu cônjuge e, no entanto, ele passou a 

exercer atividade urbana. Veja-se a propósito trecho do acórdão que 

elucida a questão:

In casu, a pleiteante comprova o cumprimento do requisito 

etário em 1997 e apresenta como início de prova material do 

trabalho campesino,cópia de sua certidão de casamento, ocorrido 

em 28/07/1959, na qual seu marido foi designado lavrador (fl. 13).

Ressalte-se que descabe considerar o documento 

supracitado, ao importe da autora tomar de empréstimo tal início 

de prova, na medida em que se verifica o labor de seu marido na 

empregador Cortidora Campineira e Calçados S/A, a partir de 

07/10/1976, na empresa Calçados Terra Ltda de 26/06/1980 a 

15/01/1992, bem como na Democrata Calçados e Artefatos de 

Couro Ltda de 01/10/1992 a 10/09/1998, conforme consta do 

extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNI (fs. 

159).

3.   Dessa forma, restando reconhecida a natureza 

urbana da atividade do cônjuge da autora, não foram preenchidos os 
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requisitos legais para a concessão do benefício.

4.   De fato, esta Corte pacificou a orientação, sob o rito 

do art. 543-C do CPC/1973, afirmando que a extensão de prova 

material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é 

possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o 

labor rurícola, como o de natureza urbana (REsp. 1.304.479/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012).

5.   Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes 

desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  

APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APOSENTADORIA POR 

IDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 

PROVA TESTEMUNHAL. TRABALHO URBANO  DO  CÔNJUGE.  

NÃO  DESCARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE SEGURADA 

ESPECIAL DA AUTORA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 

7/STJ.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  

jurisdicional impugnado. Assim sendo,  in  casu, aplica-se o Código 

de Processo Civil de 1973. 

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, 

que consignou a suficiência  da  prova  material  e  testemunhal 

apresentadas para a comprovação  do  exercício  de  atividade  

rural,  bem  como  que  a atividade  urbana  do  cônjuge  não  

descaracterizou  a  condição de segurada   especial   da   parte   

autora,   demandaria   necessário revolvimento  de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 

na Súmula n. 7/STJ.

III   -   O  Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  

argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 
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1.304.132/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

30.3.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 

ATIVIDADE RURAL. DOCUMENTOS DO MARIDO. EXERCÍCIO 

POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. NÃO CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.   Cinge-se a controvérsia à comprovação da 

atividade rural exercida pelo recorrida, como pressuposto para 

concessão de aposentadoria por idade.

2.   A decisão proferida na origem está de acordo com a 

compreensão fixada no STJ sob o rito do art. 543-C do CPC no 

sentido de que "a extensão de prova material em nome de um 

integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando aquele 

passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o 

de natureza urbana" (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012).

3.   O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e 

provas, concluiu que a autora não comprovou os requisitos para a 

concessão do benefício da aposentadoria por idade a trabalhador 

rural. Desse modo, inviável acolher a pretensão da recorrente, em 

sentido contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

4.   Recurso Especial não conhecido (REsp. 

1.652.743/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.4.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. PEDIDO DE 

APOSENTADORIA POR IDADE, NA CONDIÇÃO DE 

TRABALHADORA   RURAL,   EM  REGIME  DE  ECONOMIA  

FAMILIAR.  ACÓRDÃO RECORRIDO  QUE, À LUZ DA PROVA DOS 

AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DA 

ATIVIDADE RURAL, EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 

REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.   Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada 

NNMF19

C542461515380809821830@ C944650245<50032212821@
AREsp 1151505 Petição : 189115/2020 2017/0198344-7  -   Documento Página  6 de 11 

Documento eletrônico VDA26229604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 12/08/2020 16:29:24
Código de Controle do Documento: 4C69E2EF-1906-4EBB-9A21-5FC783FCFF71



Superior Tribunal de Justiça

em 08/11/2016, que,  por  sua  vez, julgara recurso interposto 

contra a decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada na 

vigência do CPC/73.

II.   Na  espécie,  a  autora ajuizou ação, postulando a 

concessão de aposentadoria  por  idade,  como  trabalhadora  rural,  

em regime de economia  familiar.  O  Tribunal  a quo, à luz das 

provas dos autos, concluiu  que,  "não há nos autos qualquer 

documento da parte autora que  a  qualifique como trabalhadora do 

meio rural" e que "o extrato do  sistema CNIS/Dataprev de fls. 54 

indica o exercício de atividade urbana   pela  autora  entre  2002  e  

2005,  o  que  corrobora  sua descaracterização  como  rurícola  em  

regime de economia familiar". Após analisar os documentos do 

marido da autora, juntados aos autos, o  acórdão  recorrido  

afirmou  que  "o  regime de economia familiar pressupõe que os 

membros da família trabalhem no imóvel rural, sem o auxílio  de  

empregados,  para  sua  própria subsistência, o que não ficou 

comprovado no presente feito".

III.   Considerando  a  fundamentação  adotada,  o  

acórdão recorrido somente  poderia  ser  modificado  mediante  o  

reexame dos aspectos concretos  da causa, o que é obstado, no 

âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

IV.  No  que  tange  à  interposição  fundamentada  na  

alínea  c do permissivo  constitucional  "o  STJ  tem  jurisprudência 

pacífica no sentido  de  que  não  é possível o conhecimento do 

recurso especial interposto  pela  divergência  jurisprudencial, na 

hipótese em que o dissídio  é  apoiado em fatos e não na 

interpretação da lei federal. Isso  porque  a  Súmula  7  do  STJ  

também  se  aplica aos recursos especiais  interpostos  pela  alínea 

c do permissivo constitucional" (STJ,   AgInt  no  AREsp  

858.894/SP,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI (Desembargadora  

Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 

10/08/2016).

V.   Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

801.026/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

27.3.2017).

6.   Ademais, esta Corte, no julgamento do REsp. 

1.354.908/SP, representativo da controvérsia, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 10.2.2016, estabeleceu que o Segurado 

especial tem que comprovar o exercício de atividade campesina no 
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momento anterior ao implemento da idade mínima para a concessão de 

aposentadoria rural, o que não se verifica na hipótese dos autos.

7.   Confiram-se, a propósito os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO.   APOSENTADORIA  RURAL  POR  

IDADE.  COMPROVAÇÃO  DA ATIVIDADE  RURAL  NO  PERÍODO 

IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO.  CARÊNCIA. REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA 

NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. 

1.    No julgamento do  Recurso  Especial  1.354.908/SP  

(repetitivo),  da  relatoria do eminente  Ministro Mauro Campbell 

Marques, ficou consignado que deve o  segurado  rural estar 

trabalhando no campo no período anterior ao requerimento  

administrativo de seu benefício, salvo caso de direito adquirido, se 

tiver cumprido previamente os requisitos de carência e idade  antes  

da  elaboração de seu requerimento perante o INSS, nos termos do 

art. 143 da Lei 8.213/1991.

2.     In  casu, o Tribunal a quo assentou que "não 

houve a comprovação da  predominância da atividade rural no 

período de carência previsto no art. 142 da Lei n° 8.213/91" (fl. 

212).

3.    Desse  modo,  rever o entendimento do Tribunal de 

origem somente seria  possível  por  meio  do  reexame  do acervo 

fático-probatório existente  nos autos, o que não se permite em 

Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4.    Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  

nessa parte, não provido (REsp. 1.659.714/MS, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 5.5.2017).

² ² ²
PREVIDENCIÁRIO.    AGRAVO    REGIMENTAL.    RECURSO  

 MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.  POSSIBILIDADE DE 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO MINISTRO RELATOR.  ART.  

557,  CAPUT,  DO  CPC.  RURAL.  ACÓRDÃO QUE APONTA O 

ABANDONO  DAS ATIVIDADES CAMPESINAS ANTES DO 
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Superior Tribunal de Justiça

IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1.    O  caput  do art. 557 do Código de Processo Civil 

possibilita ao Ministro  Relator  o  julgamento  monocrático  de 

recursos especiais manifestamente  inadmissíveis,  improcedentes,  

prejudicados  ou  em confronto   com  súmula  ou  jurisprudência  

dominante  do  Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 

Tribunal Federal.

2.    Para  fins  de  obtenção  de  aposentadoria  rural  

por idade, o segurado especial deve estar exercendo atividade 

rurícola no momento em  que  implementar  o  requisito  etário  

(REsp 1.354.908/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe 10/02/2016 ).

3.    Assim,   dentro  do  contexto  fático  delineado  pelo  

acórdão recorrido,  não  se  vislumbra,  de  plano,  qualquer  ofensa  

à lei federal,  de  forma  que  a  alteração das conclusões do 

Tribunal de origem   apenas   seria  possível  mediante  novo  

exame  do  acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 

previsto na Súmula n. 7/STJ.

4.    Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 602.583/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

30.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA  POR  

IDADE  RURAL.  EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURÍCOLA   NO   

PERÍODO   IMEDIATAMENTE  ANTERIOR  AO  REQUERIMENTO. 

NECESSIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO.

1.   Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  

"aos  recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  

(relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 

ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela 
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Superior Tribunal de Justiça

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

2.    A  Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do   Recurso   Especial  Repetitivo  n.  1.354.908/SP,  

ratificou  a compreensão  de  que  o  segurado especial deve estar 

exercendo suas atividades  no campo quando implementar a idade 

mínima para postular a aposentaria rural por idade.

3.   Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.301.993/MG, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 30.6.2016).

² ² ²

AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO 

IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO PEDIDO. DESNECESSIDADE  DE  

REFERÊNCIA  A  TODO  O PERÍODO. CORROBORAÇÃO POR 

IDÔNEA   PROVA   TESTEMUNHAL.   ENTENDIMENTO   FIRMADO   

PELO   RESP 1.348.633/SP E RATIFICADO PELO RESP 

1.354.908/SP.

1.    Este  Superior Tribunal firmou entendimento de que 

os documentos colacionados como início de prova material não 

precisam se referir a todo  o  período  de labor, podendo ser 

corroborado por idônea prova testemunhal (REsp 1.348.633/SP).

2.     Tal   entendimento   foi   ratificado   pelo  Recurso  

Especial 1.354.908/SP,  no qual se firmou, pelo rito do recurso 

repetitivo, o entendimento  de  que  o tempo de labor rural deve ser 

imediatamente anterior ao pedido de aposentadoria.

3.   Decisão mantida.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.572.242/PR, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 

13.4.2016).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.151.505 / SP
Número Registro: 2017/0198344-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200661130021298 00021294020064036113 21294020064036113

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA NAZARE FERREIRA
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO - SP047319

ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES E OUTRO(S) - SP197008
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA NAZARE FERREIRA
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO - SP047319

ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES E OUTRO(S) - SP197008
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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